
19/11/2019 SEI/MMA - 0492561 - Contrato

https://sei.mma.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=651242&infra_sist… 1/10

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO B - Bairro Esplanada, Brasília/DF, CEP 70068-901

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.mma.gov.br/
  

CONTRATO Nº 06/2019

Processo nº 02000.012464/2018-21

  

Unidade Gestora: 440001 - Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração - SPOA/MMA

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, POR
INTERMÉDIO DA SUA SUBSECRETARIA DE
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA LAYER DO
BRASIL EIRELI - ME.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, da Administração Pública Federal Direta, nos
termos da Lei nº 13.844, de 18 de Junho de 2019 e Decreto nº  9.672, de 2 de Janeiro de 2019, com sede em
Brasília - DF, situado na Esplanada dos Ministérios - Bloco B, CEP 70.068-901, inscrito no CNPJ sob o
número 37.115.375/0002-98, neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e
Administração, JOSÉ CARLOS NADER MOTTA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no
CPF sob o nº 415.392.657-49, portador da Iden�dade nº 4.012.518 SSP/DF, designado pela Portaria nº 1.016,
da Presidência da República, publicada no DOU, página 01, seção 2, em 01 de fevereiro de 2019, doravante
denominado CONTRATANTE e a empresa LAYER DO BRASIL EIRELI - ME, com endereço na SHN Quadra 1,
Conjunto A, Bloco A, Entrada A, Salas 708/709, CEP 70.701-010, Brasília-DF, inscrita no CNPJ sob o
número 04.929.322/0001-70, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Diretor
Comercial VICTOR ARAÚJO FREIRE, portador da Carteira de Iden�dade nº 1.822.792, expedida pela DGPC-
GO e inscrito no CPF/MF sob o nº 533.410.821-15, tendo em vista o que consta no Processo nº
02000.012464/2018-21 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº
01/2019, por Sistema de Registro de Preços, e da Ata de Registro de Preços nº  02/2019,  mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para o fornecimento de
solução de a�vos de rede de dados, incluindo instalação, suporte técnico, garan�a e transferência de
conhecimento, conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do
Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VLR. UNIT. (R$) VLR. TOTAL (R$)
LOTE I   

1 Switch de Agregação 1/10 Base-T UN 2 56.493,11 112.986,22
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VLR. UNIT. (R$) VLR. TOTAL (R$)
2 Switch de Agregação 1/10 SFP+ UN 4 46.703,93 186.815,72
3 Switch de Distribuição UN 4 46.703,97 186.815,88
4 Switch de Borda UN 66 10.470,00 691.020,00
5 Fonte Switch de Borda UN 66 2.280,00 150.480,00
6 Interface 01G MM LC UN 26 297,26 7.728,76
7 Interface 01G Base T UN 26 385,32 10.018,32
8 Interface 10G MM LC UN 125 952,19 119.023,75
9 Interface 10G SM LC UN 60 2.500,60 150.036,00
10 Cabo 10G 3M UN 12 264,66 3.175,92
11 Cabo 10G 5M UN 12 297,86 3.574,32
12 Cabo 10G 10M UN 12 1.012,70 12.152,40
13 Licença de So�ware de Gerenciamento UN 1 115.564,00 115.564,00
14 Licença de So�ware de NAC UN 1 110.384,44 110.384,44
15 Licença de Expansão de NAC UN 2 15.352,77 30.705,54
16 Serviço de Transferência de Conhecimento UN 2 21.254,65 42.509,30
VALOR TOTAL LOTE I 1.932.990,57

 

LOTE II

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VLR. UNIT.
(R$)

VLR. TOTAL
(R$)

17 Ponto de Acesso UN 60 3.710,00 222.600,00
18 Sistema Unificado de Gerenciamento UN 1 138.100,00 138.100,00

19
Licença de subscrição anual de so�ware
de controle de acesso de usuário da rede
sem fio

UN 60 2.970,00 178.200,00

20 Serviço de Transferência de Conhecimento UN 1 45.000,00 45.000,00
VALOR TOTAL LOTE II 583.900,00

 

LOTE III
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VLR. UNT (R$) VLR. TOTAL (R$)
  21 Rack UN 20 3.500,00 70.000,00
VALOR TOTAL LOTE III 70.000,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua
assinatura, e somente poderá ser prorrogado nos termos do ar�go 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 2.586.890,57 (dois milhões, quinhentos e
oitenta e seis mil oitocentos e noventa reais e cinquenta e sete centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 440001

Fonte: 01000000000

Programa de Trabalho: 18122212420000001
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Elemento de Despesa: 44.90.52; 44.90.40

PI: 12000-0A

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado, conforme Cronograma Físico-Financeiro abaixo:

CRONOGRAMA DE EVENTOS E PAGAMENTOS
Item Evento Data % a pagar

Todos os Itens
1 Assinatura do contrato. Dia D 0%
2 Reunião Inicial – Plano de Inserção Dia D1 = D + 5 0%

CRONOGRAMA DE EVENTOS E PAGAMENTO
LOTE I (Itens 01 a 15) – LOTE II (Itens 17 a 19) - LOTE III (Item 21)

3 Emissão OF – Ordem de Fornecimento dos
Equipamentos e Licenças

Dia D2, conforme demanda da CONTRATANTE 0%

4
Entrega dos produtos (Hardware ou Licenças de
So�ware) e emissão do Termo de Recebimento

Provisório – TRP de Produtos.
D2a = D2 + 60 dias corridos 0%

5
Avaliação dos equipamentos entregues, emissão
do Termo de Recebimento Defini�vo – TRD de

Produtos.
D2b = D2a + 15 dias corridos 80%

6 Emissão OS – Ordem de Serviço de instalação e
configuração

Dia D3, conforme demanda da CONTRATANTE 0%

7

Execução dos serviços de instalação, a�vação e
configuração incluídos nos itens, e emissão

do Termo de Recebimento Provisório – TRP de
Serviço.

D3a = D3 + 30 dias corridos 0%

8
Avaliação dos serviços executados, emissão

do Termo de Recebimento Defini�vo – TRD de
Serviços.

D3b = D3a + 15 dias corridos 20%

5.2. Para os serviços de transferência de conhecimento (Itens 16 e 20), a CONTRATANTE
disponibilizará três datas para que a CONTRATADA possa organizar a prestação do serviço. O Termo de
Recebimento Provisório será dispensável para estes itens. O Termos de Recebimento Defini�vo será emi�do
em até 5 dias úteis contados do adimplemento de todas as obrigações dos itens.

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer após a emissão do Termo de
Recebimento Defini�vo - TRD, conforme descrito no item 25.1 do Termo de Referência.

5.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.



19/11/2019 SEI/MMA - 0492561 - Contrato

https://sei.mma.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=651242&infra_sist… 4/10

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

5.11. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.12. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.13. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

6.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidas às disposições con�das no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA

7.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. A entrega e critérios de aceitação do objeto são as seguintes:

8.1.1. O fornecimento se dará mediante demanda da CONTRATANTE, situação em que será emi�da a
Ordem de Fornecimento – OF ou de Serviços - OS.

8.1.2. Os serviços serão executados nos locais e endereços descritos nas OF ou OS, respeitadas as
localidades de entrega informadas neste documento.

8.1.3. O prazo de entrega e/ou execução dos serviços consta no cronograma �sico financeiro
detalhado e apresentado no item referente a Forma de Pagamento, prevista no Termo de Referência.
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8.1.4. Os bens e serviços que compõem a solução serão recebidos:

I - Provisoriamente, a par�r da entrega e/ou execução, para efeito de verificação da
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, que se dará até 15
(quinze) dias da data de entrega.

a) Ao término deste recebimento será emi�do o Termo de Recebimento Provisório.

II - Defini�vamente, no prazo de 15 (quinze) dias após a emissão dos Termo de
Recebimento Provisório.

a) A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens e serviços em
desacordo com as especificações técnicas exigidas.

b) A recusa parcial ou total no atendimento de uma OF ou OS emi�da, será oficiada à
CONTRATADA pela CONTRATANTE, que deverá prontamente corrigir os apontamentos de
desconformidades dos bens ou serviços entregues que não atendam aos requisitos
mínimos exigidos ou à sua proposta.

c) Ao término deste recebimento será emi�do o Termo de Recebimento Defini�vo – TRD.

d) A aceitação defini�va dar-se-á após a assinatura do termo de recebimento defini�vo,
correspondente a cada OF ou OS.

8.1.5. Após emissão do TRD a CONTRATADA estará autorizada a emi�r a nota fiscal.

8.1.6. A localidade de entrega será:

UNIDADE LOCALIDADE
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE – MMA Bloco B, Esplanada dos Ministérios, CEP: 70068-900, Brasília - DF

8.1.7. As reuniões de alinhamento ocorrerão da seguinte forma:

a) Deverá ser realizada reunião de alinhamento com o obje�vo de iden�ficar as
expecta�vas, nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato,
Edital e Anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.

b) Deverão par�cipar dessa reunião, no mínimo o Gestor do Contrato e o Preposto da
CONTRATADA.

c) A reunião realizar-se-á no MMA Sede em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de
assinatura do Contrato, conforme agendamento efetuado pelo Gestor do Contrato.

d) Nessa reunião a CONTRATADA deverá apresentar oficialmente seu Preposto, por meio
de O�cio de designação.

e) Todos os entendimentos da reunião de alinhamento deverão constar da Ata de reunião
a ser lavrada pelo Gestor do Contrato e assinada por todos os par�cipantes.

f) A CONTRATADA cumprirá as instruções complementares do MMA quanto à execução e
horário de realização do serviço, permanência e circulação de seu(s) técnico(s) nas
dependências do MMA.

8.1.8. Os demais critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência e neste Edital.

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste documento.
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9.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.5. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com
o estabelecido neste documento e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

9.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas neste documento e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de
1993.

9.8. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de
Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no
que for per�nente à contratação.

9.9. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes ro�nas:

9.9.0.1. Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais;

9.9.0.2. Solicitar a imediata subs�tuição de funcionário da CONTRATADA que embaraçar ou dificultar o
seu atendimento e a sua fiscalização, a seu exclusivo critério;

9.9.0.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações do
Edital;

9.9.0.4. Suspender a execução do fornecimento ou dos serviços contratados, sem prejuízo das
penalidades a que se sujeita a CONTRATADA, garan�do o contraditório e a ampla defesa.

9.9.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.1.2. Encaminhar formalmente a CONTRATADA a demanda, por meio de Ordem de fornecimento
ou serviços, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência, observando-se o disposto no
arts. 19 e 33 da IN04/2014;

10.1.3. Quando da emissão de Ordens de Fornecimento ou de Serviços, as mesmas devem ser
emi�das de forma independente por ITEM do escopo de fornecimento. Não poderá constar na mesma
ordem de fornecimento itens diferentes do escopo de fornecimento.

10.1.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

10.1.5. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

10.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da entrega dos equipamentos e da prestação do serviço,
no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
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10.1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada.

10.2. São obrigações da Contratada:

10.2.1. Executar o fornecimento de bens e serviços conforme especificações do Termo de Referência
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quan�dade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

10.2.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.2.3. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.2.4. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

10.2.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

10.2.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

10.2.7. Atender as solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
rela�vas à execução do serviço;

10.2.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

10.2.9. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

10.2.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

10.2.11. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2.15. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

10.2.16. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;

10.2.17. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela CONTRATANTE;
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10.2.18. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da
Informação pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

10.2.19. Quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da Solução de Tecnologia
da Informação;

10.2.20. Manter a produ�vidade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia
da Informação durante a execução do contrato;

10.2.21. Ceder, quando for o caso, os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução
de Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato,
incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados, à Administração.

10.2.22. A CONTRATADA deverá comprovar em até 15 dias da assinatura do contrato, que firmou junto
ao fabricante da solução, contrato de suporte técnico de a�vos de rede. O mesmo deverá estar vinculado a
CONTRATANTE e deverá possuir a mesma vigência de Garan�a e Suporte Técnico prevista neste Edital.

10.2.22.1. O provimento de solução de suporte técnico junto ao fabricante visa mi�gar o risco de não
solução de eventuais incidentes que impactam na con�nuidade da prestação de serviços à solução, gerando
parada na rede e indisponibilidade dos serviços públicos sustentados por Tecnologia da Informação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

11.1.1. inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. fraudar na execução do contrato;

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5. cometer fraude fiscal;

11.1.6. não man�ver a proposta.

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significa�vos ao objeto da contratação;;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

11.2.4. Multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da licitante
adjudicatária em assinar o Contrato, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, com
base no art. 81 da Lei no 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções cabíveis;

11.2.5. Multa compensatória 5% (cinco por cento) sobre a obrigação inadimplida, pela inexecução
parcial ou execução insa�sfatória do contrato, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente
das demais sanções cabíveis;

11.2.6. Multa compensatória 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela inexecução total e
pela interrupção da execução do contrato sem prévia autorização da CONTRATANTE, independentemente
das demais sanções cabíveis.

11.2.7. Além das sanções previstas anteriormente, a CONTRATADA estará sujeita aos critérios de
sanções abaixo, conforme o grau corresponde:

GRAUS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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GRAU CORRESPONDÊNCIAGRAUS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

GRAU CORRESPONDÊNCIA01 Advertência escrita
02 Multa de 0,2% sobre o valor do Contrato
03 Multa de 0,3% sobre o valor do Contrato
04 Multa de 1% sobre o valor do Contrato

11.2.8. As sanções a que se sujeita a CONTRATADA terão como referência:

REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DA REFERÊNCIA
GRAU

1ª ocorrência 2ª ocorrência 3ª ocorrência
Permi�r a presença de empregado sem crachá nos locais onde
haverá a entrega do objeto 1 1 2

Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou
caso fortuito, a entrega do objeto 3 4 4

Manter empregado sem qualificação, a�tude inconveniente,
falta de urbanidade ou que venha a transgredir as Normas
disciplinares do órgão, exigida na execução do objeto

2 3 4

Acumular 2 (duas) advertências no período de 12 (doze)
meses 2 3 4

Não zelar pelas instalações do órgão 1 2 3
Na hipótese de rescisão contratual por inexecução total do
objeto 4   

Na hipótese de descumprimento dos níveis de serviço da
Garan�a do objeto 2 3 4

Não apresentar documentação exigida da empresa ou dos
profissionais 1 2 3

Deixar de prestar quaisquer informações solicitadas no prazo
es�pulado 1 2 3

Deixar de realizar transferência completa dos conhecimentos
empregados na execução do objeto 2 3 4

Deixar de realizar transição plena do objeto, com total
transferência de conhecimento 3 4 4

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme
o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
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13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro de Brasília/Distrito Federal para dirimir os li�gios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
8.666/93.

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento assinado
eletronicamente.

 

JOSÉ CARLOS NADER MOTTA 
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração 

VICTOR ARAÚJO FREIRE
LAYER DO BRASIL EIRELI - ME

Documento assinado eletronicamente por VICTOR ARAUJO FREIRE, Usuário Externo, em 07/11/2019, às
17:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por José Carlos Nader Mo�a, Subsecretário(a) de Planejamento,
Orçamento e Administração, em 11/11/2019, às 18:11, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0492561 e o
código CRC 5D4B1F22.

Referência: Processo nº 02000.012464/2018-21 SEI nº 0492561

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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GASPAR DE OLIVEIRA - Secretário Nacional de Segurança Pública - SENASP/MJSP, e
CRISTIANO BARBOSA SAMPAIO - Secretário de Estado da Segurança Pública do Tocantins.

Termo de Doação nº 140/2019 SEI (9896185), Processo n° 08106.006505/2018-49,
celebrado entre a Secretaria Nacional de Segurança Pública - CNPJ 00.394.494/0005-60 e a
Secretaria de Estado de Segurança Pública de Roraima - CNPJ 84.012.012/0001-26. Objeto:
Bens doados à Secretaria de Estado de Segurança Pública de Roraima, constantes no Anexo
I SEI (9896204). Termo Definitivo - Assinado por: GUILHERME CALS THEOPHILO GASPAR DE
OLIVEIRA - Secretário Nacional de Segurança Pública - SENASP/MJSP e CEL OLIVAN PEREIRA
DE MELO JUNIOR - Secretário de Estado de Segurança Pública de Roraima.

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
COORDENAÇÃO REGIONAL DO CENTRO LESTE DO PARÁ - PA

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2019

A Coordenação Regional Centro-Leste do Pará torna público o resultado do
pregão Eletrônico 08/2019, cujo critério de julgamento foi Menor Preço por G R U P O.
Consagrou-se vencedora a seguinteempresa: TRANSAT TELECOMUNICACOES VIA S AT E L I T E
EIRELI, sob o CNPJ 21.557.625/0001-29, grupo 01, total do fornecedor R$ 354.727,78. Valor
Global da Ata R$ 354.727,78.

JÔNATHAS GOMES ANDRADE
Pregoeiro

(SIDEC - 18/11/2019) 194035-19208-2019NE800119

COORDENAÇÃO REGIONAL DO NOROESTE DO MATO GROSSO - MT
ATAEXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços nº 193/2019 do Pregão Eletrônico SRP nº 02/2019 -
FUNAI/Coordenação Regional Noroeste do Mato Grosso. Processo nº 08789.000.383/2018-
45. Objeto: Aquisição de ferramentas, material de proteção e segurança, material de
manobra e patrulhamento, material de acondicionamento, material de expediente e
material de processamento de dados. Empresa: RPF COMERCIAL EIRELI - CNPJ:
03.217.016/0001-49 - Dos itens registrados: 43 a 46. Valor: R$ 64.250,00 (sessenta e
quatro mil e duzentos e cinquenta reais). Vigência: 12 (doze) meses, a partir da assinatura.
Data de Assinatura: 21/10/2019.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços nº 192/2019 do Pregão Eletrônico SRP nº 02/2019 -
FUNAI/Coordenação Regional Noroeste do Mato Grosso. Processo nº 08789.000.383/2018-
45. Objeto: Aquisição de ferramentas, material de proteção e segurança, material de
manobra e patrulhamento, material de acondicionamento, material de expediente e
material de processamento de dados. Empresa: M. ALCIONE DOS SANTOS GONÇALVES -
CNPJ: 10.934.762/0001-19- Dos itens registrados: 75 a 80. Valor: R$ 6.645,00 (Seis mil
seiscentos e quarenta e cinco reais). Vigência: 12 (doze) meses, a partir da assinatura. Data
de Assinatura: 21/10/2019.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços nº 194/2019 do Pregão Eletrônico SRP nº 02/2019 -
FUNAI/Coordenação Regional Noroeste do Mato Grosso. Processo nº 08789.000.383/2018-
45. Objeto: Aquisição de ferramentas, material de proteção e segurança, material de
manobra e patrulhamento, material de acondicionamento, material de expediente e
material de processamento de dados. Empresa: SDK COMERCIO DE SUPRIMENTOS PARA
INFORMATICA EIRELI - CNPJ: 32.648.650/0001-34- Dos itens registrados: 148 a 151. Valor:
R$ 8.943,60 (oito mil e novecentos e quarenta e três reais e sessenta centavos). Vigência:
12 (doze) meses, a partir da assinatura. Data de Assinatura: 21/10/2019.

COORDENAÇÃO REGIONAL DO VALE DO JAVARI - AM
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2019 - UASG 194007

Nº Processo: 08744.261/2019-56. Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da
proposta mais vantajosa para a aquisição de Ferramentas, Insumos e Materiais de
Construção para a instalação de 38 Casas de Farinhas em atendimento às necessidades de
projetos de etnodesenvolvimento junto às comunidades indígenas jurisdicionadas à
Coordenação Regional do Vale do Javari (CRVJ), conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.. Total de Itens Licitados: 28. Edital:
19/11/2019 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h30. Endereço: Rua Manoel Leao, 172,
- Atalaia do Norte/AM ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/194007-5-00004-
2019. Entrega das Propostas: a partir de 19/11/2019 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 02/12/2019 às 10h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

RAQUEL DA SILVA VIEIRA
Pregoeira

(SIASGnet - 18/11/2019) 194035-19208-2019NE800313

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

EDITAL Nº 408, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2019

Nos termos do art. 53, § 2º, da Lei nº 12.529/2011, dá-se publicidade ao
seguinte ato de concentração: Ato de Concentração nº 08700.004702/2019-03.
Requerentes: Tyson Foods, Inc e Vibra Agroindustrial S.A. Advogados: Renê Medrado, José
Rubens Battazza Iasbech, Carol Sayeg, Enrico Spini Romanielo e Fernanda Garibaldi.
Natureza da operação: Aquisição de ações. Setores econômicos envolvidos: Produção de
pintos de um dia (CNAE 01.55-5/02) e Abate de aves (CNAE 10.12-1/01). Publique-se.

KENYS MENEZES MACHADO
Superintendente- Adjunto

EDITAIS DE 18 DE NOVEMBRO DE 2019

Nº 409 - Nos termos do art. 53, § 2º, da Lei nº 12.529/2011, dá-se publicidade ao Ato de
Concentração nº 08700.005027/2019-21. Requerentes: Bunge Alimentos S.A. e Agrofel
Agro Comercial Ltda. Advogados: Ubiratan Mattos, Cecilia Vidigal Monteiro de Barros,
Eduardo Molan Gaban, Fernanda Dalla Valle Martino e outros. Natureza da operação:
aquisição de participação societária. Setor econômico envolvido: comércio atacadista de
grãos, sementes, defensivos e fertilizantes (CNAEs 4622-2/00, 4683-4/00 e outras).

Nº 410 - Nos termos do art. 53, § 2º, da Lei nº 12.529/2011, dá-se publicidade ao seguinte
ato de concentração: Ato de Concentração nº 08700.005529/2019-52. Requerentes: Icatu
Seguros S.A. e HDI SEGUROS S.A. Advogados: Rodrigo de Magalhães Carneiro de Oliveira,
Luís Henrique Perroni Fernandes, Renata Fonseca Zuccolo Giannella, Maria Luiza de
Miranda Geraldi e outros. Natureza da operação: acordo de associação. Setor econômico
envolvido: oferta de seguros (CNAE 6512-0-00 e 6515-8-00).

Nº 411 - Nos termos do art. 53, § 2º, da Lei nº 12.529/2011, dá-se publicidade ao Ato de
Concentração nº 08700.005544/2019-09. Requerentes: Transportes Pesados Minas S.A. e
Odebrecht Properties Parcerias S.A. Representantes legais: Maria Cecilia Dias de Andrade
Santos, Sandro de Castro Gonzalez e Alfonso de Castro Gonzalez. Natureza da operação:
aquisição de controle. Setor econômico envolvido: serviços combinados para apoio a
edifícios e construção de edifícios (CNAE 8111-7/00 e 4120-4/00).

Nº 412 - Nos termos do art. 53, § 2º, da Lei nº 12.529/2011, dá-se publicidade ao Ato de
Concentração nº 08700.005548/2019-89. Requerentes: Fundo de Investimento em
Participações Maranello - Multiestratégia e Allpark Empreendimentos, Participações e
Serviços S.A. Advogados: José Carlos da Matta Berardo, Marcela Junqueira Cesar Pirola e
outros. Natureza da operação: aquisição de participação societária. Setor econômico
envolvido: estacionamento de veículos (CNAE 5223-1/00). Publique-se.

KENYS MENEZES MACHADO

Ministério do Meio Ambiente
GABINETE DO MINISTRO

EXTRATO DE ACORDO

ESPÉCIE: Acordo Setorial para Implantação de Sistema de Logística Reversa de Produtos
Eletroeletrônicos de Uso Doméstico e seus Componentes. Processo nº 02000.000064/2013-
69. PARTES: União, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente, - CNPJ:
37.115.375/0001-07; Empresas associadas à Associação Brasileira da Indústria Elétrica e
Eletrônica - ABINEE - CNPJ: 62.510.318/0001-70; Empresas associadas à Associação
Brasileira da Distribuição de Produtos e Serviços de Tecnologia da Informação - ABRADISTI,
CNPJ: 11.637.198/0001-35; as Empresas associadas à Federação das Associações das
Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação - ASSESPRO NACIONAL, CNPJ:
42.581.264/0001-26 e as Empresas associadas e parceiras à Gestora para Resíduos de
Equipamentos Eletroeletrônicos Nacional - GREEN ELETRON, CNPJ: 24.878.256/0001-64.
ACORDO SETORIAL: Será publicado no portal do Sistema Nacional de Informações sobre a
Gestão dos Resíduos Sólidos (www.sinir.gov.br). VIGÊNCIA: prazo indeterminado. DATA DA
ASSINATURA: 31/10/2019. SIGNATÁRIOS: Ricardo de Aquino Salles, Ministro de Estado do
Meio Ambiente; Humberto Barbato, Presidente da ABINEE; Marco Antonio Fonseca
Chiquie, Presidente do Conselho de Administração da ABRADISTI; Guilherme Olivieri
Caixeta Borges, Diretor e procurador da ASSESPRO NACIONAL; Humberto Barbato,
Presidente da GREEN ELETRON.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO

E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO FINANCEIRA E CONTABILIDADE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 6/2019 - UASG 440001

Nº Processo: 02000012464201821.
PREGÃO SRP Nº 1/2019. Contratante: MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE -.CNPJ Contratado:
04929322000170. Contratado : LAYER DO BRASIL EIRELI -.Objeto: Fornecimento de solução
de ativos de rede de dados, incluindo instalação, suporte técnico, garantia e transfência de
conhecimento. Fundamento Legal: Lei 8666/93, Lei 10520/02, Decreto 7892/13. Vigência:
11/11/2019 a 11/11/2020. Valor Total: R$2.586.890,57. Fonte: 100000000 - 2019NE800832
Fonte: 100000000 - 2019NE800833 Fonte: 100000000 - 2019NE800834. Data de Assinatura:
11/11/2019.

(SICON - 18/11/2019) 440001-00001-2019NE800003

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2019 - UASG 440001

Número do Contrato: 39/2015.
Nº Processo: 02000001375201515.
PREGÃO SRP Nº 4/2015. Contratante: MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE -.CNPJ Contratado:
06926223000160. Contratado : AMERICA TECNOLOGIA DE INFORMATICA-E ELETRO-
ELETRONICOS. Objeto: Prorrogação da vigência e redução do valor total do contrato.Com
a redução de R$ 24.127,19, o valor total do Contrato será de R$ 100.693,53. Fundamento
Legal: Lei 8666/93. Vigência: 17/11/2019 a 17/11/2020. Data de Assinatura: 12/11/2019.

(SICON - 18/11/2019) 440001-00001-2019NE800003

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2019 - UASG 193111

Número do Contrato: 5/2018.
Nº Processo: 02015004256201890.
DISPENSA Nº 9/2018. Contratante: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO -AMBIENTE E DOS
RECURSOS NA. CNPJ Contratado: 05266324000190. Contratado : SERQUIP - TRATAMENTO
DE RESIDUOS -MG LTDA. Objeto: Prorrogação da vigência do contrato de serviços de
pesagem,coleta,transporte (incineração) e destinação final de RSS - Resíduos de Serviços de
Saúde, classificados como biológicos, potencialmente infectantes e perfurocortantes, com
fornecimento de certificado de destinação e de todo material necessário ao serviço de
forma contínua, visando atender ao CETAS/BH do Ibama em Minas Gerais. Fundamento
Legal: Art 57 , inciso IV, da lei 8.666/93. Vigência: 07/12/2019 a 07/12/2020. Valor Total:
R$5.856,00. Fonte: 174193034 - 2019NE800017. Data de Assinatura: 05/11/2019.

(SICON - 18/11/2019) 193111-19211-2019NE800429

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2019 - UASG 193099

Nº Processo: 02001002634201931. Objeto: Aquisição de fragmentadoras de papel,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos..
Total de Itens Licitados: 2. Edital: 19/11/2019 das 08h30 às 11h30 e das 14h00 às 17h30.
Endereço: Scen -trecho 02 Bloco a Edifício Sede Ibama, - BRASÍLIA/DF ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/193099-5-00012-2019. Entrega das Propostas:
a partir de 19/11/2019 às 08h30 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
29/11/2019 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

CARLOS EDUARDO DOS SANTOS MONTEIRO
Diretor de Administração, Planejamento e Logística

Substituto

(SIASGnet - 18/11/2019) 193099-19211-2019NE800429

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO Nº 11/2019

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.U em
07/11/2019 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada na
prestação, de forma contínua, dos serviços de Assistente Administrativo, Carregador de
Material, Secretário(a) Executivo(a) e Secretário(a) Executivo(a) Bilíngue, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

ANA CLAUDIA FIRMINO BARROS
Chefe de Serviço

(SIDEC - 18/11/2019) 193099-19211-2019NE800429

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

